
Nº da proposição
00437/2024

Data de autuação
11/06/2024

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO RENATO ROSENO

Ementa:

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE A MARCELO RIBEIRO UCHÔA.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



1 de 30



2 de 30



3 de 30



4 de 30



5 de 30



6 de 30



7 de 30



8 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  12/06/2024 10:36:48  Data da assinatura:  12/06/2024 11:14:18

MESA DIRETORA

DESPACHO
12/06/2024

LIDO NA 50ª (QUINQUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 12 DE JUNHO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/07/2024

 

PROJETO DE LEI Nº 437/2024

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: “CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE A
MARCELO RIBEIRO UCHÔA”.

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução nº 698/2019, art.
36, inc. XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade do Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadania Cearense à Marcelo Ribeiro
Uchôa, nascida no Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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ASPECTOS LEGAIS

 

 

Prescrevem os artigos 1º e 2  da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que:º

 

Art. 1º - a Lei poderá conceder Título Honorífico de Cidadão Cearense a brasileiro ou a estrangeiro,
.que haja prestado relevantes serviços ao Estado

 

Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se refere o artigo 1º,
acompanhada dos dados biográficos do homenageado, será feita através de

 Projeto de Lei subscrito, no mínimo, de dois terços dos membros do Poder
 Legislativo (grifo nosso)

 

Determina o artigo 200, inciso II alínea “b”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, atualizada pela Resolução 754, de 02 de
março de 2023), :in verbis

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

 

Então, observa-se que O Nobre Parlamentar, autor da propositura sob exame, atende ao que determina
a legislação que rege a matéria, uma vez que, apresenta tal moção através do projeto de lei, bem como
está composto pela adesão e assinaturas de mais de 2/3 (dois terços) dos membros do Poder
Legislativo.

Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
 não havendo óbice para que caiba a Nobreconstitucionais e com o Regimento Interno desta casa,

Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.
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CONCLUSÃO

 

 

Isto posto, conforme as considerações acima expendidas, somos de  à regularPARECER FAVORÁVEL
e regimental tramitação do presente projeto de lei.

Atentem-se, por fim, para as disposições contidas no art. 3º da Lei nº 12.510/1995, o qual destaca que a
Proposição seja encaminhada à apreciação sucessiva da CCJ e da Mesa Diretora, para manifestação do
aspecto constitucional e jurídico, além do mérito da concessão.

Seja ainda levado em consideração o art. 2º-A da Lei 12.510/1995, incluído pela Lei nº18.288 de 26 de
dezembro de 2022, para o fim de ilustrar que o Parecer Favorável a tramitação fica condicionado à
satisfação da exigência ali contida, sendo a inexistência de condenação criminal.

E por fim, que seja ainda enquadrado ao previsto no art. 4º da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de
1995, onde está consignado o limite de 14 (quatorze) títulos honoríficos de “Cidadania Cearense”

, fazendo-se necessário o exame pelo setor competente desta Casadurante a Sessão Legislativa anual
Legislativa com o fito de verificar se tal número foi ou não ultrapassado.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À CCJR. 
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
30/08/2024

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00437/2024, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO RENATO ROSENO.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º, I/RI)

 

Trata-se de parecer sobre o  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00437/2024
 , que “Deputado RENATO ROSENO CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE A

”MARCELO RIBEIRO UCHÔA.

As condições para a regular tramitação da proposição em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO
Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”,Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

 

Antes de nos determos com maior detalhe na apreciação da proposição sub analise, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico e criterioso da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste
Poder, que apresentou, ainda que de maneira opinativa, relatório favorável a tramitação da matéria em
comento.
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Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, como relator designado pelo seu Presidente, pelo qual estou responsável
a manifestar parecer quanto de sua legalidade. 

 

DA INICIATIVA.

 

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV[5], que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à
legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa,
respectivamente. Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente,
respeitado os ditames do art. 24 da CF/88[6].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

             I - aos Deputados Estaduais; [...]”

 

Ademais, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209, art. 210[7], cabe aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

Por fim, o projeto em tela trata de concessão de Título Honorífico de Cidadania Cearense, tema
regulamentado pela Lei n.º 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que em seus arts. 1º e 2º diz que:

 

“Art. 1º – A lei poderá conceder Título Honorífico de Cidadão Cearense a
brasileiro ou a estrangeiro, que haja prestado relevantes serviços ao Estado.

Art. 2º – A proposta de concessão de Título a que se refere o artigo 1º,
acompanhada dos dados biográficos do homenageado, será feita através de
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Projeto de Lei subscrito, no mínimo, de dois terços dos membros do Poder
Legislativo.” (LEI 12.510/95)

 

Isto posto, levando-se em consideração que o nobre parlamentar autor da matéria tratou de cumprir com
as exigências da legislação em vigor, tendo o apoio e as assinaturas de mais de dois terços de seus Pares,
que integram a 31ª Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

Convencido da importância da proposta ora analisada resta-nos posicionarmos favoravelmente ao seu
acolhimento, uma vez que a mesma encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade exigidas
para a sua aprovação, não encontrando qualquer impedimento formal ou material para que o aludido PL
prossiga com a sua regular tramitação.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

 

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer  à regularFAVORÁVEL,
tramitação do   de autoria do Excelentíssimo Senhor  Projeto de Lei n° 00437/2024, Deputado RENATO
ROSENO.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

________________________________

 

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
(CF/88).

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88).

[5] Art.14  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as.
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios: I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) - IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa. (Constituição do Estado do Ceará / 1988).

[6] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989).
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[7] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado Art. 210
 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):  aos deputados estaduais . I –

(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 02 de
março de 2023 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

Proposição nº 00437/2024

Assunto: Projeto de Lei

Autor: Deputado Renato Roseno.

Ementa: Concede o Título de Cidadão ao Senhor Marcelo Ribeiro Uchôa.

Fica designada como relatora presente propositura a senhora Deputada Juliana

Lucena.

Fortaleza, 17 de dezembro de 2024.

Hamilton Mota

Secretário Executivo da Mesa Diretora
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